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INTRODUÇÃO 

        As crianças e adolescentes não votam e não podem ser votados. A condição de 

menoridade jurídica tem impactado no exercício da participação desses sujeitos em várias 

dimensões de sua vida, sendo considerados, muitas vezes, como “imaturos e incompletos”. 

Para Santos (2013), a participação de crianças e adolescentes está condicionada a um modelo 

de “cidadania regulada” que se apresenta como legalmente regulada e gradativa. As crianças 

e adolescentes podem ser absolutamente ou relativamente incapazes em determinadas idades 

para alcançar seus direitos de cidadania. 

Contudo, a teoria democrática contemporânea, especialmente por meio de Carole 

Pateman (1992), sustenta que a participação não é apenas um resultado da democracia, mas 

sua condição essencial. Para Pateman, a participação possui uma função educativa e 

psicológica: é através do exercício direto da tomada de decisão que o indivíduo desenvolve 

capacidades políticas e o sentido de responsabilidade pública. Nesse sentido, a análise da 

participação de adolescentes nos Conselhos de Direitos requer uma 'reforma do pensamento' 

(MORIN, 2003), superando a visão fragmentada das políticas públicas. A experiência nos 

Comitê de Participação Adolescente (CPA) deve ser compreendida sob a égide da 'cabeça 

bem-feita', onde o saber não se acumula de forma burocrática, mas se organiza para enfrentar 

as incertezas e a complexidade do contexto sociopolítico para uma educação cidadã. 

Transpondo essa lógica para o campo da infância e juventude, os conselhos de direitos da 

criança e do adolescente deixam de ser apenas órgãos burocráticos para se tornarem arenas 

de aprendizado democrático real. 

Esta proposta vincula-se à linha de pesquisa do grupo Callipolis – Política Pública e 

Desenvolvimento, ao investigar como a arquitetura institucional dos Conselhos de Direitos 

pode (ou não) promover o desenvolvimento da cidadania ativa. Compreende-se que o 

fortalecimento da participação infantojuvenil não é apenas uma questão de direito, mas um 

elemento central da governança democrática, do aperfeiçoamento das políticas públicas e 

das capacidades estatais. 

Muitos estudos têm abordado a temática da participação sob diferentes perspectivas 

epistemológicas do que é ser criança e adolescente e estabelecendo, em diferentes graus, 

influência das principais bases normativas internacionais e nacionais no campo dos direitos 

humanos e àquelas específicas para crianças e adolescentes (a proteção integral, a prioridade 



absoluta e o reconhecimento de sujeitos de direitos). Ainda que se tenha a compreensão de 

que a participação é um princípio universal de direitos humanos, ainda há uma dívida 

histórica reconhecida pelo movimento da infância quanto a sua concretização, para além das 

garantias legais e da retórica discursiva. 

Nas revisões bibliográficas, a literatura se debruça com densidade sobre a política 

institucional e de participação adulta (GOHN, 2011). O tema da participação de crianças e 

adolescentes, além de ser multidimensional, não é consensual e verifica-se, ainda, o 

atravessamento da perspectiva adultocêntrica e tutelar nas relações intergeracionais que 

dificultam a criação de ambientes favoráveis à participação. De acordo com Assis (2023), 

compreende-se que é uma relação de poder com base na diferenciação entre adultos e não- 

adultos que estabelece formas de organização do desenvolvimento humano para justificar o 

acesso a direitos (bens, deveres, autoridade e posição de prestígio), assim como, a 

configuração de distintos mecanismos sociais, normativos e institucionais de controle e 

exclusão. 

Neste cenário, a Pedagogia da Autonomia de Paulo Freire (1996) oferece chaves de 

leitura fundamentais para romper com essa tutela. Freire assevera que a autonomia é um 

processo de "vir a ser" que exige o respeito aos saberes e a escuta dialógica. Ao unir a função 

educativa da participação de Pateman com a ética da autonomia de Freire, percebe-se que os 

Conselhos devem atuar como espaços de alfabetização política mútua, onde o adolescente 

não é apenas ouvido, mas exerce influência real na construção do bem comum. 

O cerceamento do acesso à plenitude dos direitos humanos impacta, objetivamente, 

no tratamento dado a crianças e adolescentes. Como tem sido escutada as vozes das crianças 

e adolescentes nos assuntos que lhes dizem respeito? E como essas vozes têm influenciado 

os processos de políticas públicas e suas próprias vidas? 

 

JUSTIFICATIVA 

         De acordo com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA/2022), os únicos conselhos de políticas públicas que não contavam com 

mecanismos efetivos de escuta e participação de crianças e adolescentes, eram os da criança 

e do adolescente. A criação do primeiro Comitê de Participação de Adolescentes (CPA) do 

Brasil, vinculado ao Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, foi no Distrito 



Federal, no marco da Resolução Conanda nº 159/2013. O CPA é um mecanismo consultivo, 

formal e instituído pelo Conselho, que assegura o direito à voz de forma permanente e 

sistemática dos adolescentes para que estes possam subsidiar a tomada das decisões do 

conselho e vivenciar o exercício da participação com seus pares e adultos. 

Até a  formulação e implementação dos Comitês de Participação de Adolescentes, 

instância regulada e orgânica aos conselhos de direitos, às crianças e adolescentes não 

participavam institucionalmente da composição dos conselhos de direitos, o que pode 

apontar a uma regulamentação tardia em relação à Constituição Federal de 1988, à 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (1989) e ao Estatuto da Criança 

e do Adolescente (1990). 

O agendamento temático da participação de adolescentes nos âmbitos dos conselhos 

de direitos, deu visibilidade e materialidade ao direito das crianças e adolescentes de serem 

escutados, com centralidade dessa participação nos processos das políticas públicas. De 

acordo com o CONANDA, a proposta do mecanismo de participação do CPA promove e 

garante a  fala (voz), a escuta (audiência) e a influência na tomada das decisões.   

De acordo com as informações da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais 

(FLACSO, 2026) e do CONANDA, hoje o país tem 18 CPAs estaduais constituídos, o que 

pode sugerir que até este momento, o direito humano de participação dos adolescentes, não 

estava sendo observado, por aqueles representantes legítimos de seus interesses: os 

conselhos dos direitos da crianças e adolescentes. Não era mais sustentável para a condução 

da política da infância, a não participação e a não regulamentação dessa participação dos 

adolescentes para que estes fossem ouvidos nos processos decisórios das políticas públicas 

a eles relacionadas, em última instância, para o compartilhamento do poder. 

Os CPAs funcionam ligados aos conselhos de direitos que são órgãos colegiados e 

paritários, em que ocorre o encontro de um conjunto de atores da sociedade civil e do poder 

público, que atuam no sistema de garantia de direitos, e que passaram a contar com a 

participação de adolescentes em sua composição. A criação dos CPAs atende uma 

expectativa normativa e social fortalecendo a participação como um valor democrático 

desejável para todos os cidadãos, e sua amplitude em escala,  cumpre o princípio da 

descentralização político-administrativa e do controle social do Estado, trazida pela 



Constituição Federal. Os conselhos expressam a capacidade democrática e participativa de 

se pensar coletivamente a realidade social e deliberar sobre as políticas públicas. 

A abertura da participação dos adolescentes para que estes sejam escutados, tenham 

suas opiniões e perspectivas respeitadas e consideradas,  faz parte estruturante da construção 

de um projeto político-pedagógico de sociedade. Trazer para o debate público a participação 

dos adolescentes e criar as oportunidades para que isso aconteça, uma vez que eles são os 

sujeitos implicados diretamente aos processos de políticas públicas que os afetam, não pode 

ser entendido como uma concessão, como nos aponta Demo (2021), porque não é um 

fenômeno residual ou secundário, ela é o eixo fundamental  da democracia. 

Os conselhos  deveriam ser orientados e pautados para uma vivência coletiva, 

reflexiva e de aprendizagem para os adultos e adolescentes. Nessa perspectiva, a participação 

passa a ser entendida como um processo comum que acontece nas relações entre crianças, 

adolescentes e adultos, no aqui e no agora, no presente da vida de cada um. Cabe 

esclarecer  que não é apenas as crianças e adolescentes que têm que aprender ou serem 

“formados”, os adultos precisam estar diretamente implicados. 

Essa reflexão preliminar indica que é necessário compreender não apenas a cobertura 

ou o nível de extensão do acesso ao direito de participação de adolescentes em espaço formal 

dos conselhos de direitos, mas sobremaneira, desvelar como o exercício desse direito tem 

influenciado não só as decisões objetivas que emergem dos conselhos (sejam em forma de 

resoluções ou outros indicadores de influência na formulação e implementação de políticas 

públicas para este público), como especialmente, tem impactado a vida desses adolescentes 

que ocupam esse espaço de participação e representação.   

Especificamente, essa escolha do lócus da pesquisa permitirá compreender em que 

medida essa modalidade de participação dos adolescentes têm conseguido romper com uma 

postura tutelar/menorista em vigência anterior ao ECA, incorporando o paradigma da 

proteção integral. Neste ponto há um paradoxo posto, já que o principal órgão representante 

legítimo dos interesses das crianças e adolescentes e receptor de suas demandas para dentro 

do Estado, estava até então “fechado” a elas.  

Após quase 16 anos da formulação da política nacional de participação dos 

adolescentes nos conselhos de direitos e das primeiras regulamentações para o 

funcionamento dos CPAS, surge uma oportunidade de agenda de pesquisa para investigar a 



percepção dos adolescentes sobre o funcionamento do CPA.  A urgência do estudo se situa 

não apenas pela falta de acúmulo, sistematização e reflexão dessa experiência participativa, 

mas também por revelar que, ainda, estamos “descobrindo e aprendendo” a escutar os 

adolescentes. 

Para tanto foi traçado o objetivo geral que é compreender a percepção dos 

adolescentes sobre sua experiência como membros do CPA e avaliar se essa experiência se 

traduz em mudanças na trajetória escolar, social ou política desses adolescentes, impactando 

na construção de processos próprios, coletivos e pedagógicos. 

Para balizar a análise, propõem-se os seguintes objetivos específicos:  

1. Caracterizar e correlacionar o status de funcionamento de cada um dos 18 CPAS 

constituídos no Brasil, considerando as configurações institucionais e 

normativas/regulatórias; 

2. Identificar e analisar as principais crenças, valores e as representações sociais nos 

discursos dos adolescentes sobre a participação de adolescentes nos conselhos de 

direitos; 

3. Avaliar e sistematizar  os “processos pedagógicos de participação” pela 

“transposição” da experiência política dos adolescentes nos conselhos para a vida 

escolar e comunitária (aprendizagem sobre direitos, democracia e negociação); 

4. Analisar as tensões e assimetrias de poder entre adultos e adolescentes no cotidiano 

dos conselhos, identificando barreiras geracionais que dificultam a escuta; 

5. Propor diretrizes metodológicas ou teóricas ao Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CONANDA) para o aprimoramento da escuta e da 

participação, com base nos achados sobre o que os adolescentes consideram uma 

"participação efetiva" nos espaços de conselhos. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A gênese das políticas públicas como o "modo de governo das sociedades 

complexas" remete às transformações estatais ocorridas entre os séculos XVI e XIX 

(MULLER, 2018). No Brasil, esse debate ganhou contornos democráticos a partir da década 

de 1980, quando a redemocratização impulsionou a construção de esferas participativas de 



gestão. Nesse processo, os sujeitos deixaram de ser meros objetos da ação estatal para se 

tornarem atores políticos, fomentando o que Carole Pateman (1992) define como a função 

educativa da participação: o entendimento de que a vivência democrática direta não apenas 

formula políticas melhores, mas transforma o próprio cidadão, desenvolvendo sua eficácia 

política e responsabilidade pública. 

Essa transição alterou a relação entre Estado e sociedade, estabelecendo novas 

correlações de forças em estruturas hegemônicas. No entanto, os espaços de participação são 

heterogêneos e se modelam conforme a "microfísica de poder" entrelaçada na engrenagem 

dos discursos e práxis (FOUCAULT, 1979). No campo da infância e juventude, essa disputa 

de poder é atravessada pela tentativa de ruptura com o paradigma menorista. Sob a base da 

Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), o Brasil 

reconheceu nos brasileiros não-adultos a condição de sujeitos de direitos e titulares da 

universalidade dos direitos humanos. Destacados na redação sintética do artigo 227 da CF e 

referendado pelo trecho constante no art. 3 (ECA) que explicita que todas as crianças e 

adolescentes gozam de todos os direitos fundamentais da pessoa humana, assegurando-lhes 

todas as oportunidades e facilidades para seu pleno desenvolvimento integral em condições 

de liberdade e dignidade. Como defende Alessandro Baratta (1998), trata-se de consolidar 

uma "democracia dos sujeitos", na qual crianças e adolescentes deixam de ser "cidadãos do 

futuro" ou "seres em preparação" para serem reconhecidos como cidadãos plenos no 

presente. 

Todavia, a efetividade desse direito esbarra em barreiras geracionais. Embora a 

Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) da ONU e o Plano Nacional dos Direitos 

Humanos de Crianças e Adolescentes (2011) garantam que a opinião desse público deve ser 

considerada, a concretização desse preceito exige o que Paulo Freire (1996) denomina 

Pedagogia da Autonomia. Para Freire, a autonomia não é algo que se concede, mas que se 

constrói na "experiência de várias decisões" tomadas em liberdade.     

  Nos Conselhos de Direitos — órgãos formuladores e deliberativos onde a 

responsabilidade é compartilhada entre Estado e sociedade civil — a participação de 

adolescentes não pode ser reduzida a uma formalidade. Sem a dialogicidade freireana, o 

espaço de controle social corre o risco de reproduzir uma "educação bancária", onde o saber 

adulto silencia a vivência juvenil.  



Nesse contexto, as contribuições de bell hooks (2017) tornam-se fundamentais ao 

expandir a pedagogia crítica para uma prática da liberdade que exige a presença plena e a 

voz ativa dos sujeitos. Para Hooks, a participação não é apenas um exercício intelectual, mas 

uma "comunidade de aprendizado" que exige o reconhecimento da experiência vivida como 

fonte de conhecimento. Nos Conselhos, isso significa que a presença do adolescente deve 

romper com as "políticas de silenciamento" que historicamente marginalizam as vozes 

daqueles considerados "menores e imaturos", transformando o espaço deliberativo em um 

território de engajamento e reconhecimento mútuo. 

Para analisar a qualidade dessa inserção nos Conselhos, a literatura aponta para a 

necessidade de distinguir a participação real do mero simbolismo. Roger Hart (1993), em 

sua clássica "Escada da Participação", alerta para o perigo do tokenismo — quando 

adolescentes são colocados em espaços de decisão apenas para conferir uma aparência de 

inclusão, sem que tenham voz real ou influência. Segundo Hart, a participação autêntica 

ocorre apenas quando os processos são compartilhados ou iniciados pelos próprios 

adolescentes em diálogo horizontal com os adultos. 

Essa "vontade de potência" mencionada por Faleiros (2010) precisa ser posta em 

movimento na trama social para alterar o status quo. A participação, combinada aos 

fundamentos da democracia representativa (TATAGIBA, 2006), torna-se uma estratégia de 

emancipação e transformação social. Ao integrar a participação de adolescentes de forma 

orgânica e regulamentada, os Conselhos deixam de ser apenas instâncias de gestão 

burocrática para se tornarem, na prática, territórios de resistência ética e alfabetização 

política mútua, onde o compartilhamento do poder é uma ferramenta importante para 

promover a proteção integral dos direitos humanos de crianças e adolescentes. 

 METODOLOGIA 

1. Fundamentação Epistemológica e Abordagem Participativa  

No campo das políticas e programas sociais, o desenvolvimento de uma abordagem 

participativa na pesquisa considera que a dimensão participativa pode associar-se ao 

processo de construção do conhecimento (SILVA E SILVA, 2014). Esta pesquisa 

fundamenta-se na perspectiva crítico-dialética, partindo do pressuposto de que o 

conhecimento é produzido em aproximações sucessivas com a realidade, buscando 

ultrapassar a aparência para alcançar a essência do fenômeno estudado. 



Sob a perspectiva organizacional, a investigação utilizará as lentes de Morin (2006), 

compreendendo os Conselhos como 'sistemas políticos' complexos, onde a participação não 

é apenas um fluxo administrativo, mas uma arena de antagonismo, de regulação e de diálogo 

em direção a uma democracia cognitiva. 

A investigação assume o compromisso com a formação humana e democrática, 

compreendendo que a participação dos sujeitos é um exercício de liberdade e compromisso 

social, essencial para o controle social das políticas públicas. Tendo como ponto de partida 

as relações estabelecidas e o diálogo da pesquisadora enquanto servidora pública e militante, 

a pesquisa integra a participação dos adolescentes do CPA, como central, dado que são 

sujeitos ativos do processo investigativo. 

2. Técnicas de Coleta: Observação Ativa e Co-construção  

A pesquisa utiliza a técnica da Observação Participante ou Observação Ativa, 

caracterizada pelo contato direto do pesquisador com o fenômeno para obter informações da 

realidade vivenciada "desde dentro". Esta técnica consiste na participação real em uma 

determinada situação, grupo ou comunidade. 

O caminho metodológico será construído junto aos Comitês de Participação de 

Adolescentes (CPAs) em âmbito nacional e estadual, estruturando-se em duas fases 

principais: 

• Fase Participativa (CONANDA): Realização de grupo focal com os adolescentes 

membros do CPA do Conselho Nacional (CONANDA). O objetivo é a apresentação 

do estudo e o convite para que participem da elaboração das questões que nortearão 

as entrevistas, garantindo que o instrumento dialogue com a realidade e a linguagem 

do segmento.  A ideia é que eles digam se a linguagem está clara e se esses são os 

temas que realmente importam "lá na ponta". 

• Fase de Levantamento Nacional: Realização de entrevistas semiestruturadas com 

adolescentes dos CPAs estaduais. Para tal, serão estabelecidos critérios de 

amostragem que considerem a totalidade e a diversidade dos CPAs no Brasil. 

Indicativo das questões: 

BLOCO A: PERCEPÇÃO DE PERTENCIMENTO E IDENTIDADE 



1. Como foi o seu processo de entrada no CPA estadual?  

2. Você compreende qual seu papel dentro do conselho dos direitos? 

3. Para você, o que significa ser um "adolescente do comitê de participação" hoje no 

seu estado?  

BLOCO B: DINÂMICA DE PARTICIPAÇÃO E PODER 

4. Nas reuniões do Conselho Estadual dos Direitos da criança e do adolescente, a voz 

dos adolescentes é ouvida da mesma forma que a dos adultos? Pode citar um exemplo? 

5. Quais são as maiores dificuldades que o CPA enfrenta para se reunir e levar 

propostas ao conselho estadual? 

6. Você se sente representado(a) por esse grupo? 

BLOCO C: IMPACTO E TRANSFORMAÇÃO (A REALIDADE EM MOVIMENTO) 

7. Você consegue perceber alguma mudança real na política da infância do seu estado 

que tenha tido a influência direta do CPA? 

8. Como o CPA estadual se comunica com os adolescentes que não estão no conselho 

(na escola, na comunidade, etc.)?  

9. Participar do CPA mudou alguma coisa na sua vida escolar ou comunitária? 

BLOCO D: RELAÇÃO COM O NACIONAL (CONANDA) 

10. Como as decisões e discussões que acontecem no CPA Nacional chegam até vocês 

no estado? Existe esse diálogo? 

11. Se você pudesse mudar alguma “regra” no funcionamento do CPA para que a 

participação fosse "de verdade", o que você mudaria? 

3. Integração com a realidade digital e Pesquisa Bibliográfica  

Considerando que a participação hoje pode ser mediada por tecnologias digitais, a 

pesquisa observará como esses dispositivos potencializam ou limitam a democracia e a 

formação desses adolescentes nos conselhos. Será realizada uma pesquisa bibliográfica em 

produções acadêmicas e documentos públicos nacionais e internacionais sob o escopo 

"participação de adolescentes" e "conselhos de direitos". 



4. Análise de Conteúdo e rigor ético  

O conteúdo coletado será organizado em categorias teóricas previamente 

estabelecidas e categorias emergentes. Após essa organização, será feita a Análise de 

Conteúdo para tratamento, inferências e interpretações, promovendo um diálogo teórico-

reflexivo dos discursos dos adolescentes com a teoria. 

Seguindo os preceitos éticos, serão utilizados o TCLE (pais/responsáveis) e o TALE 

(adolescentes), com submissão prévia ao Comitê de Ética em Pesquisa. A pesquisa será 

concluída em até 4 anos, respeitando o prazo do doutorado. 

CRONOGRAMA 

Semestre                                                         Etapas   

1º Elaboração de uma dinâmica operacional do cotidiano da pesquisa e 

elaboração de instrumentais e definição de técnicas junto ao/a  professor (a) 

orientador (a). 

Levantamento bibliográfico e dados secundários. 

2º Aplicação teste dos instrumentos de coleta de dados. 

Concluir créditos obrigatórios em disciplinas. 

Realização de disciplinas optativas e/ou eletivas. 

3º Orientação de Tese. Leituras dirigidas. 

Atividades acadêmicas complementares e leituras dirigidas. 

Aplicação dos instrumentais de coleta de dados. 

Realização das observações participantes e entrevistas.  

4º Realização de oficinas com atores e organizações estratégicas para discussão 

prévia dos dados obtidos. 

Iniciar organização, sistematização e análise dos dados coletados e entrevistas 

de todo o processo investigativo. 

Seminário de Orientação e Qualificação da Tese de  Doutorado 



5º Seminário de Orientação. Práticas de pesquisa e seminários específicos. 

6º Prosseguir com a sistematização e análise dos dados coletados e entrevistas 

realizadas. Seminários de Orientação e redação da Tese dissertação. 

7º Seminário de Orientação - Redação da Tese. 

8º Conclusão do texto final - Seminário de Orientação e Defesa da Tese de 

Doutorado. 
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